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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar n.º 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão,
referente ao mês de agosto/2025, encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial de Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão,
referente ao mês de agosto/2025, encaminhada pela Coordenação da
14ª Circunscrição Ministerial de Serra Talhada;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria PGJ n.º 2.457/2025, de 25/07/2025,
publicada no DOE de 28/07/2025 e da Portaria PGJ n.º 2.578/2025, de
08/08/2025, publicada no DOE de 11/08/2025, conforme anexo desta
Portaria.

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados, no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.680/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de Audiências de custódia
para o mês de agosto/2025, por meio da Portaria PGJ Nº 2.459/2025;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração encaminhada pela
Coordenação da 6ª Circunscrição Ministerial, para alterar a escala das
audiências de custódia do polo 6 - CARUARU;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.681/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Modificar a Portaria PGJ n.º 2.459/2025, de 25/07/2025, publicada no
DOE do dia 28/07/2025, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial, para alterar a escala de plantão da referida
C i r c u n s c r i ç ã o ,  n o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 5 8 0 . 0 0 1 5 4 1 9 / 2 0 2 5 - 6 2 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 3º da Resolução CPJ n.º 006/2017
combinado com o art. 4º da Portaria PGJ n.º 3.190/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Incluir o dia 11/09/2025 no plantão da 6ª Circunscrição Ministerial,
com sede em Caruaru, publicado pela Portaria PGJ n.º 2.457/2025,
publicada no DOE de 28/07/2025, conforme anexo.

II - Lembrar ao Promotor de Justiça plantonista a obrigatoriedade de
apresentação do relatório respectivo, conforme disposto nos arts. 24, 28
e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.682/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0364.0014728/2025-
37;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR o servidor ARTHUR VINICIUS GOMES DE
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SANTANA, matrícula nº 190.815-4, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o pedido de exoneração do anterior Assessor da 9ª
Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina, a partir do dia 18/08/2025;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.0364.0014728/2025-37 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: JULIA GUEDES DE BRITO CORDEIRO
CPF: *** 574.754-**
LOTAÇÃO: 9ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.684/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das a t r ibu ições lega is ;

CONSIDERANDO a solicitação constante no processo SEI nº
19.20.0051.0014615/2025-23;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

 RESOLVE:

 I – Dispensar o servidor POMPEU LUSTOSA CANTARELLI
MARROQUIM, Servidor Extraquadro, matrícula nº 189.223-1, das suas
atribuições junto à Comissão para instauração de processos de
responsabilização de licitantes ou contratados no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco, instituída pela Portaria PGJ nº 872/2025,
publicada em 25/03/2025;

I I  – Atr ibuir  ao servidor POMPEU LUSTOSA CANTARELLI
MARROQUIM, Servidor Extraquadro, matrícula nº 189.223-1, o
Adicional de Equipe de Apoio do Departamento Ministerial de
Contratações Diretas, com retribuição equivalente ao valor da função
gratificada FGMP-3, conforme Art. 5º da Lei nº 18.611/2024, de
28/06/2024;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.685/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 007/2018, publicada no DO
de 01/05/2018, que instituiu a Política de Segurança Institucional no
âmbito do MPPE, que criou o Comitê de Segurança Institucional (CSI), o
Subcomitê de Políticas de Segurança Institucional (SubCPSI) e o
Subcomitê de Segurança de Pessoas (SubCSP);

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 24, 27 e 30 da Resolução
acima referida com as alterações implementadas pela Resolução PGJ
nº 08/2021;

CONSIDERANDO ainda o deliberado nos autos do processo SEI n.º
9.20.110000954.0006505/2025-97;

CONSIDERANDO a Portaria PGJ Nº 1.452/2025, de 07/05/2025;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a servidora JOSYANE DA SILVA BEZERRA MORAIS DE
SIQUEIRA, matrícula nº 188.059-4, Técnica Ministerial – Administração,
do Subcomitê de Política de Segurança Institucional (SubCPSI/MPPE);

II - DESIGNAR PATRÍCIA VASCONCELOS GUIMARÃES GOMES,
matrícula nº 189.543-5, Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas
(CMGP), para compor o Subcomitê de Política de Segurança
Institucional (SubCPSI/MPPE);

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.686/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais e nos termos do artigo 9º, incisos I e V, da Lei Complementar n.º
12, de 27 de dezembro de 1994:

CONSIDERANDO a publicação da Portaria CNMP-PRESI Nº 102, de 13
de março de 2024, que institui, no âmbito da Comissão de Defesa da
Probidade Administrativa do Conselho Nacional do Ministério Público, o
Grupo de Trabalho “Compliance Ministerial”;

CONSIDERANDO a publicação da Recomendação de Caráter Geral
CNMP – CN Nº 06, de 13 de dezembro de 2023, em que a Corregedoria
– Geral do CNMP recomendou junto aos Ramos e Unidades do
Ministério Público brasileiro, a instituição de programas de Integridade
Institucional, destinados à prevenção, à detecção e à punição de fraudes
e demais irregularidades, bem como à correção de falhas sistêmicas;

CONSIDERANDO a necessidade de promover a disseminação e a
implementação de Programa de Integridade Institucional, destinado à
promoção de medidas e ações institucionais destinadas à prevenção, à
detecção e à punição de fraudes e demais irregularidades, bem como à
correção das falhas sistêmicas identificadas, no âmbito do Ministério
Público de
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Pernambuco;

CONSIDERANDO a Portaria PGJ Nº 1.652/2025, de 27/05/2025.

RESOLVE:

I – Dispensar do grupo de trabalho “Compliance Ministerial” a servidora
JOSYANE DA SILVA BEZERRA MORAIS DE SIQUEIRA, matrícula nº
188.059-4, Técnica Ministerial – Administração;

II - Designar a Servidora PATRÍCIA VASCONCELOS GUIMARÃES
GOMES, Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas – CMGP,
para integrar o grupo de trabalho “Compliance”;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a necessidade de designar membros do Ministério
Público de Pernambuco para integrar o Fórum Nacional de Gestão
(FNG) do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor das Portarias: CNMP- Presidência nº 160 de
29/07/2014, que institui os Comitês Estratégicos de Tecnologia da
informação e de Gestão de Pessoas; CNMP-Presidência nº 70 de
27/03/2014, que dispõe sobre a organização e o funcionamento dos
comitês e do Fórum Nacional de Gestão (FNG) do CNMP; CNMP-
Presidência nº 16 de 23/02/2015, que inovou ao trazer para a
composição do FNG-MP um integrante da administração superior de
cada unidade;

CONSIDERANDO a Portaria PGJ Nº 891/2023, de 15/03/2023;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora JOSYANE DA SILVA BEZERRA MORAIS DE
SIQUEIRA, matrícula nº 188.059-4, Técnica Ministerial – Administração,
do Fórum Nacional de Gestão- FNG, da sua respectiva área de trabalho
(setor);

II - Designar a Servidora relacionada, em anexo, para integrar o Fórum
Nacional de Gestão- FNG, na sua respectiva área de trabalho (setor),
até ulterior deliberação.

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.688/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso V, da Lei Complementar
nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a Resolução RES-PGJ n.º 006/2015, de 22/06/2015,
que dispõe sobre a Política de Governança de Tecnologia da
Informação do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a importância e competência exclusiva dos Comitês
Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI, Gestor de Sistemas da
Atividade Fim e Gestor de Sistemas da Atividade Meio, para deliberar
sobre as matérias elencadas nos

PORTARIA PGJ Nº 2.689/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

artigos 12, 16 e 19 da Resolução RESPGJ n.º 006/2015;

CONSIDERANDO o que estabelecem os artigos 13, 17 e 20, da mesma
Resolução;

CONSIDERANDO a PORTARIA PGJ Nº 1.810/2023, de 14/06/2023,
artigo 4;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a servidora JOSYANE DA SILVA BEZERRA MORAIS DE
SIQUEIRA, matrícula nº 188.059-4, Técnica Ministerial – Administração,
do Comitê Gestor de Sistemas da Atividade Meio (CGSAM);

II - DESIGNAR PATRÍCIA VASCONCELOS GUIMARÃES GOMES,
matrícula nº 189.543-5, Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas
(CMGP), para compor o Comitê Gestor de Sistemas da Atividade Meio
(CGSAM);

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das a t r ibu ições lega is ;
CONSIDERANDO a publicação do Ato PGJ n.º 01/2024, que instituiu a
Comissão de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental no
âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco e a Portaria PGJ
Nº 1.066/2025, publicada em 11/04/2025, que definiu a nova
composição da Comissão de Prevenção a situação de Risco à Saúde
Mental do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração dos integrantes da
menc ionada  Comissão ,  cons tan te  no  p rocesso  SE I  n º
19 .20 .0262 .0010758 /2025 -20 ;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES,
matrícula nº 189.242-8, da Comissão de Prevenção a situação de Risco
à Saúde Mental do Ministério Público de Pernambuco;

II – Designar a servidora GABRIELA DE ANDRADE GUEIROS, Analista
Ministerial – Área Psicologia, matrícula nº 187.864-6, para integrar a
Comissão de Prevenção a situação de Risco à Saúde Mental do
Ministério Público de Pernambuco;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.690/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das a t r ibu ições lega is ;
CONSIDERANDO a criação do Plano de Gestão Sustentável do
Ministério Público de Pernambuco por meio da portaria PGJ Nº
1.426/2023, publicada em 03 de maio de 2023, e alterada pela Portaria
PGJ Nº 1.764/2023;

CONSIDERANDO a definição dos Grupos Executivos para propor e
executar os projetos de viabilização a implantação do
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Recife, 19 de agosto de 2025
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Programa de Gestão Sustentável no âmbito do MPPE por meio da
Portaria PGJ nº 2.190/2025, publicada em 04/07/2025;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração dos integrantes dos
m e n c i o n a d o s  G r u p o s ,  c o n s t a n t e  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 6 2 . 0 0 1 0 7 5 8 / 2 0 2 5 - 2 0 ;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora GABRIELA DE ANDRADE GUEIROS, Analista
Ministerial – Área Psicologia, matrícula nº 187.864-6, do Grupo
Executivo de Sensibilização e Capacitação do Plano de Gestão
Sustentável do Ministério Público de Pernambuco;

II – Designar a servidora DANIELA DONATO, Analista Ministerial – Área
Pedagogia, matrícula nº 188.736-0, para integrar o Grupo Executivo de
Sensibilização e Capacitação do Plano de Gestão Sustentável do
Ministério Público de Pernambuco;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0364.0015873/2025-65;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA, Promotor de
Justiça de Verdejante, para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri
de Cabrobó, pautada para o dia 21/08/2025 (processo NPU n.º
0000263-26.2019.8.17.1260), perante o 1º Promotor de Justiça de
Cabrobó.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.692/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. CAROLINA GURGEL LIMA, Promotora de

PORTARIA PGJ Nº 2.693/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Justiça em exercício nos feitos da 2ª Vara Criminal de Afogados da
Ingazeira, para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, no período de 01/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias da Dra. Daliana Monique Souza Viana.

II - Designar, ainda, a Dra. CAROLINA GURGEL LIMA, Promotora de
Justiça em exercício nos feitos da 2ª Vara Criminal de Afogados da
Ingazeira, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, no período de 11/09/2025 a
20/09/2025, em razão das férias do Dr. Romero Tadeu Borja de Melo
Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0372.0015836/2025-71;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, 3º Promotor
de Justiça de Afogados da Ingazeira e membro integrante do NAJ, para
atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri de Tabira, pautada para o
dia 01/09/2025 (processo NPU n.º 0000040-90.2024.8.17.5110).

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.694/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a vacância do cargo de 2º Promotor de Justiça de
São José do Egito, nos termos da Portaria PGJ n.º 1.758/2025,
publicada no DOE de 05/06/2025;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. SAMUEL FARIAS, Promotor de Justiça de Itapetim, para
o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de São José
do Egito no período de 01/09/2025 a 30/09/2025.

PORTARIA PGJ Nº 2.695/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ n.º 2.317/2025, publicada no DOE de
15/07/2025, por meio da qual foi designada a Dra. HENRIQUETA DE
BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE, 4ª Promotora de Justiça Criminal de
Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de 21/08/2025 a
30/08/2025, em razão das férias da Dra. Soraya Cristina dos Santos
Dutra de Macedo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.696/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “e”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação do
Núcleo de Apoio Especializado em Segurança Pública e Controle
Externo da Atividade Policial (NAESP);

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar os Membros ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO, 6º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, e BRUNO
SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA, 3º Promotor de Justiça de
Surubim, da designação para atuar nos autos do Inquérito Policial PCPE
n.º 2025.0478.000355-02 e procedimentos correlatos, atribuída pela
Portaria PGJ n.º 2.374/2025, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.697/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instalação do Juizado Especial Itinerante Cível e
das Relações de Consumo e Criminal, que funcionará durante o festival
“Pernambuco meu País”, conforme comunicado pelo TJPE nos termos
do processo SEI n.º 19.20.0137.0015532/2025-67;

CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade de garantir a
efetiva prestação ministerial;

RESOLVE:

I - Designar os(as) Membros(as) Ministeriais abaixo relacionados(as)
para atuarem no Juizado Especial Itinerante Pernambuco meu País, a
ser realizado nos dias 22, 23 e 24 de agosto de 2025, das 21h às 02h,
no município de Gravatá/PE:

PORTARIA PGJ Nº 2.698/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Dia: 22/08/2025
Membro Plantonista: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAÚJO, 2º Promotor de
Justiça de Moreno

Dia: 23/08/2025
Membro Plantonista: LUCIANO BEZERRA DA SILVA, 1º Promotor de
Justiça de Bonito

Dia: 24/08/2025
Membra Plantonista: ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA, Promotora de
Justiça de São Joaquim do Monte

II - Estabelecer o regime de plantão ministerial para a atuação dos(as)
Membros(as) ora designados (as) perante o Juizado Especial Itinerante
Pernambuco meu País, observados os termos da Resolução CPJ n.º
006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 510585/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/10/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/10/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 11 a 20/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 510977/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
alteradas para novembro/2025, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 03 a 12/11/2025. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 511012/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025

DESPACHOS PGJ/CG Nº 182/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Nome do Requerente: ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/10/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 13 a 22/10/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 510844/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para setembro/2025, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado no período de 11 a 20/09/2025. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 511189/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 511248/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 511073/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: JOÃO LUIZ DA FONSECA LAPENDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511333/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511341/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: WELSON BEZERRA DE SOUSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511275/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 03
(três) dias de licença à requerente, a partir do dia 13/08/2025, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511343/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: JOANA TURTON LOPES
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
18/08/2025, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 511302/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 09/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511309/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511277/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO
Despacho: À CGMP para conhecimento e à CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 511209/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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realizado em 11/08/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511225/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 06/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510311/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: JOANA TURTON LOPES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 11 a 20/09/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 01 a 10/10/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 511151/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511191/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/06/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511192/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511200/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511220/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 10/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511239/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511245/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, nos termos do art. 6º, § 1º , da Resolução PGJ nº
19/2023, referente à atuação no Plenário do Tribunal do Júri, no dia
04/08/2025, em razão de designação pelo Procurador Geral de Justiça
como integrante do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 511263/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 04 (quatro) dias de conversão de
plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em
06, 12, 20 e 26/07/2025, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º
da Resolução PGJ nº 01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2.
Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de plantão.

Número protocolo: 510973/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2024.2), programadas para agosto/2025, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 e
13, §2º, ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos. À CMGP

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510974/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 e 13, §2º,
ambos da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado nos termos requeridos. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 510996/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: MARIA DE FATIMA DE MOURA FERREIRA
MORAES
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2024.1), programadas para agosto/2025, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 18 a 27/11/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511001/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: CARLA VERONICA PEREIRA FERNANDES
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para setembro/2025, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado em dezembro/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 511172/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2022.2), programadas para agosto/2025, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 12 a 21/10/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510550/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
alteradas para outubro/2025, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a 10/10/2025. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 510654/2025
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510899/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: DANIELLE BELGO DE FREITAS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a
30/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 11 a 20/09/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 511011/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para outubro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/10/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 13 a 22/10/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 511052/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/09/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 511139/2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a
10/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/09/2025,
restando 10 (dez) dias para gozo em 21 a 30/11/2025. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 510645/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 510990/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para outubro/2025, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado no período de 21 a 30/10/2025. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 510886/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
KERSHAW
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2024.2), programadas para setembro/2025, por
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período
correspondente ser gozado de 17 a 26/09/2025 e 01 a 20/12/2025, face
ciência das coordenações. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510906/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para setembro/2025, haja vista o

cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no período de 13 a 22/10/2025. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510911/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para outubro/2025, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado no período de 10 a 19/12/2025. À CMGP para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 510470/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para outubro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/10/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 510665/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: MAURÍCIO SCHIBUOLA DE CARVALHO
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
26/09/2025, nos termos dos art. 1º, § 1º e art. 3º da Resolução PGJ Nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo dos
dias de plantão.

Número protocolo: 510549/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para novembro/2025, haja vista o cumprimento
dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período originário de
férias seja gozado em outubro/2025. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 510663/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação por Atuação no NAJ - Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: PEDRO FELIPE CARDOSO MOTA FONTES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 02/08/2025,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023 alterada pela RES-PGJ nº 18/2024. 2. Encaminhe-se à CMGP
para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 510376/2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2025, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/09/2025. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 510642/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
31/10/2025, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 510119/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: OLAVO DA SILVA LEAL
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para setembro/2025, nos termos do que dispõe o art. 2º,
§1º, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias fracionado se efetivar
nos períodos de 21 a 30/09/2025 e 01 a 10/12/2025. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 510626/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 60
(sessenta) dias de licença ao requerente, a partir do dia 30/07/2025, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar. (Republicado)

Procuradoria-Geral de Justiça, 19 de agosto de 2025.

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. JOSÉ
PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 19.20.0361.0008921/2025-22
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 15/08/2025
Nome do Requerente: IGOR COUTO VIEIRA
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na

DESPACHOS PGJ/CG Nº 183/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Instrução Normativa PGJ nº 001/2023, encaminho para fins de
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0321.0015762/2025-21
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ
nº 008/2020 e da Resolução PGJ nº 16/2024, no valor de R$ 493,31. 3.
Autorizo a emissão de passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº
09/2023, ao Dr. ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO, 18º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,em exercício, para, para
participação de reunião no MPBA, no dia 18/08/2025, com saída e
retorno no mesmo dia. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.1640.0015127/2025-97
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: DENIS RENATO DOS SANTOS CRUZ
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020 e alteração posterior, no valor total de R$ 1.069,14, ao
Dr. DENIS RENATO DOS SANTOS CRUZ, 2º Promotor de Justiça de
Cabrobó, para participar do Módulo V – “Atuação no Tribunal do Júri”, da
Fase de Vitaliciamento 2025, a se realizar em Recife - PE, nos dias 10 e
11/07/2025, com saída no dia 09 e retorno em 12/07/2025. Deve o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.0345.0015858/2025-76
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: LEON KLINSMAN FARIAS FERREIRA
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0588.0014607/2025-41
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: IGOR COUTO VIEIRA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

Número protocolo: 19.20.0397.0015299/2025-33
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: PAULO FERNANDES MEDEIROS JÚNIOR
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.1269.0015724/2025-19
Documento de Origem: SEI

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: FERNANDO CAVALCANTI MATTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 05
(cinco) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ nº 008/2020 e da Resolução PGJ nº 16/2024, no valor total de R$
4.933,10. 3. Autorizo a emissão de passagens aéreas nos termos da IN
PGJ nº 09/2023, ao Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º
Promotor de Justiça Crimina da Capital, para, nos termos da Portaria
POR-PGJ nº 996/2025, cumprir pauta judicial e extrajudicial em
Fernando de Noronha-PE no período de 18/08 a 22/08/2025, com saída
no dia 17 e retorno em 23/08/2025. Deve o(a) membro(a) comprovar a
realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art.
10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para providências,
remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0588.0015288/2025-84
Documento de Origem: SEI
Assunto: Ressarcimento de combustível
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: IGOR COUTO VIEIRA
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o
disposto no art. 5º e 6º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/2019, bem
como as alterações previstas na Instrução Normativa PGJ nº 001/2023,
encaminho para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.2221.0015981/2025-43
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.305,93. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, à Dra. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA, Corregedora-Geral do MPPE,
para participar da 2ª Reunião Nacional de Corregedores-Gerais do MP
dos Estados e da União, a se realizar em Brasília – DF, no dia
10/09/2025, com saída no dia 09 e retorno em 10/09/2025. Deve o(a)
Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

 Número protocolo: 19.20.0283.0016209/2025-65
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Despacho: Arquive-se em face da desistência do pedido.

Número protocolo: 19.20.0699.0016118/2025-65
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 18/08/2025
Nome do Requerente: HIGOR ALEXANDRE ALVES DE ARAÚJO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01(uma)
diária integral e 01 (uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020 e alteração posterior, no
valor total de R$ 1.883,55, 3. Autorizo a emissão de passagens aéreas
nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. HIGOR ALEXANDRE ALVES
DE ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça de Arcoverde, para, na qualidade
de Coordenador do Núcleo de Enfrentamento ao Racismo, participar no
Workshop “Enfrentamento ao Racismo na Atividade Policial”, a se
realizar em Brasília – DF, no dia 11/09/2025, com saída no dia 10 e
retorno em 12/09/2025. Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para

conferência dos valores e pagamento.

FREDERICO JOSÉ SANTOS DE OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação de procedimentos com
prorrogações de prazos dos quais foram cientificados o Conselho
Superior do Ministério Público, no período de 12 a 15 de agosto de
2025.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 135/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Ministério Público
de 29/01/2025;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 8ª  Circunscrição com Sede no Cabo de
Santo Agostinho.

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 924/2025 de
31/07/2025 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1035/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso I da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025 publicada em 29/01/2025;

PORTARIA SUBADM Nº 1036/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Considerando a promulgação da Lei nº 17.333/2021, de 30/06/2021, que
alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157/2017, de 31/01/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de
18/05/2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 1362/2023, publicada no DOE em 27/11/2023, na
modalidade Parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0027235/2023-89, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho da servidora
Joselaide Bezerra Nunes, Técnica Ministerial – Área Administração,
matrícula 188.993-1, lotada na Procuradoria de Justiça Criminal, na
modalidade parcial de 02 (dias) dias no período de 02/09/2025 a
30/08/2026;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/08/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso I da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025 publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333/2021, de 30/06/2021, que
alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157/2017, de 31/01/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de
18/05/2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do Ministério
Público de Pernambuco, através da POR-SUBADM nº 1363/2023,
publicada no DOE em 27/11/2023, na modalidade Parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0027392/2023-21, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho da servidora
Mylenna Cruz Arcoverde Técnica Ministerial – Área Administração,
matrícula 188.882-0, lotada na Procuradoria de Justiça Criminal a
desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade parcial de
02 (dois) dias no período de 02/09/2025 a 30/08/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/08/2026.

PORTARIA SUBADM Nº 1037/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0014813/2025-70,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a servidora ISA DANNIELE DE MELO NETO, matrícula
n°188.938-9, lotada nas Promotorias de Justiça de Petrolina, para o
exercício das funções de Assessora de Membro, símbolo FGMP-4, pelo
período de 28/07 a 11/08/2025, em virtude de licença médica; e de 12 a
21/08/2025, em virtude de férias da titular, VITÓRIA FEITOSA
FURTADO, Assessora de Membro do Ministério Público, matrícula nº
190.403-5.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,19  de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1038/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Ofício nº 030/2025, datado de 21/07/2025, do
Sindicato dos Servidores do Ministério Público de Pernambuco -
SINDSEMPPE, encaminhado através do processo SEI n°
19.20.0137.0013995/2025-50;

Considerando a previsão disposta no artigo 39-B da Lei nº 12.956/2005,
alterada pela Lei 15.595/2015,

RESOLVE:

Conceder Licença para desempenho de mandato classista ao servidor
RONALDO FONSECA SAMPAIO, matrícula nº 187.761-5, Analista
Ministerial – Área Planejamento, pelo período de 18/07/2025 a
17/07/2028.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,19 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier

PORTARIA SUBADM Nº 1039/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025 publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333/2021, de 30/06/2021, que
alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157/2017, de 31/01/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de
18/05/2022, que regulamenta o teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor João Victor Ferreira de Oliveira, Assessor de
Membro, matrícula nº 190.845-6, lotado na 3ª Promotoria de Justiça
Cível de Vitória de Santo Antão, a desenvolver suas atividades em
teletrabalho na modalidade parcial de 03(três) dias, no período de
20/08/2025 a 01/07/2026;

II – O servidor em teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10/2022, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 3ª Promotoria de Justiça Cível de
Vitória de Santo Antão, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/07/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,19  de agosto de 2025.

PORTARIA SUBADM Nº 1040/2025
Recife, 19 de agosto de 2025
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra
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Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 10ª  Circunscrição com Sede em Nazaré
da Mata.

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 924/2025 de
31/07/2025 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1041/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 991
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 18/08/25
Interessado(a): Fernando Della Latta Camargo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 992
Assunto: Solicitação de Informações nº 009/25
Data do Despacho: 18/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 993
Assunto: Processo Administrativo Disciplinar nº 04/2024
Data do Despacho: 18/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 994
Assunto: Notícia de Fato

DESPACHO CG Nº 141/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Data do Despacho: 19/08/25
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 19/08/25
Interessado(a): Jéfson Márcio Silva Romaniuc
Despacho: Visando instruir o presente feito, acato a sugestão da
Corregedoria Auxiliar e (...). Comunique-se ao interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 19/08/25
Interessado(a): Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
Despacho: Visando instruir o presente feito, acato a sugestão da
Corregedoria Auxiliar e (...). Comunique-se ao interessado.

Protocolo: (...)
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Data do Despacho: 19/08/25
Interessado(a): Igor Couto Vieira
Despacho: Considerando que o deslocamento ocorreu para participação
em no evento Jornada de Capacitação e Compartilhamento de
Experiências sobre Práticas no Tribunal do Júri, remeta-se o pedido
para deliberação da Chefia de Gabinete, nos termos do art. 1º, § 1º, da
Instrução Normativa PGJ nº 003/2019.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 19/08/25
Interessado(a): Vinícius Henrique Campos da Costa
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Número protocolo: 510160/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 14/08/2025
Nome do Requerente: Antônio Carlos Araújo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, à
Secretaria Administrativa, para anotar. Em seguida, à CMGP, para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 510185/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 14/08/2025
Nome do Requerente: Antônio Carlos Araújo
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, à
Secretaria Administrativa, para anotar. Em seguida, à CMGP, para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 510522/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 04/08/2025
Nome do Requerente: Stanley Araújo Corrêa
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, à
Secretaria Administrativa, para anotar. Em seguida, à CMGP, para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 481118/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 12/08/2025
Nome do Requerente: Gláucia Hulse De Farias
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, à
Secretaria Administrativa, para anotar. Em seguida, à CMGP, para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 510061/2025
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 28/07/2025
Nome do Requerente: Stanley Araújo Corrêa
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após, à
Secretaria Administrativa, para anotar. Em seguida, à CMGP, para
anotar e arquivar.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.059/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO N.º 020/2025

PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2020 - FMA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC),  art. 33 ut  36,  da RES n.º 300/2024,
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), art. 40 ut 58, da
Resolução (RES) n.º 014/2025, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ),
art. 8.º, inciso II, da RES-CNMP n.º 174/2017, e art. 8.º, inciso II, da RES
n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que no exercício do velamento das fundações,
atribuído a  Parquet por meio do art. 66, do Código Civil, inclui-se a
tarefa de fiscalizar a prestação de contas anuais das referidas
entidades, conforme determina o art. 4.º, inciso VI, c/c art. 33, da RES-
CNMP n.º 300/2024, e art. 6.º, inciso XXII c/c art. 40, da RES-PGJ n.º
014 /2025;

CONSIDERANDO que, no Recife/PE, a 9.ª PJDCC é o órgão com
atribuição de velamento das fundações de direito privado;

CONSIDERANDO que a  FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS
prestou suas contas relativas ao exercício financeiro de 2020 por meio
do Sistema de Cadastro e Prestação de Contas (SICAP), como manda o
art. 41, da RES-PGJ n.º 014/2025;

CONSIDERANDO que, após os autos serem encaminhados ao setor de
contabilidade deste órgão ministerial, procedendo-se com a devida
análise conclusiva,  exarou-se o Relatório Técnico n.º 011/2025 e o
Parecer n.º 017/2025, concluindo-se que as contas do ano de 2020
NÃO PODEM SER CONSIDERADAS FORMALMENTE CORRETAS,
pelas razões elencadas nos aludidos opinativos;

CONSIDERANDO que as razões expressas no Relatório Técnico n.º
011/2025 e no Parecer n.º 017/2025 são suficientes para embasar a
rejeição das contas apresentadas;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 35, inciso III, da RES-CNMP n.º 300/2024
c/c art. 48, alínea "c", da RES-PGJ n.º 014/2025, a prestação de contas
relativas ao exercício financeiro de 2020 da FUNDAÇÃO MAMÍFEROS
AQUÁTICOS, com base nas razões

RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO N.º 020/2025
PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2020 - FMA 02059.000.059/2024
Recife, 14 de agosto de 2025

expostas no Relatório Técnico n.º 011/2025 e no Parecer n.º 017/2025,
parte integrante desta resolução.

Oportunamente, DETERMINO:

a) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM) para fins de publicação
no Diário Oficial Eletrônico (DOE), nos termos do art. 9.º, da RES-CSMP
n.º 003/2019;

b) COMUNIQUE-SE ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, sobre a desaprovação das
contas da FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS, encaminhando-lhe
cópia desta resolução, atendendo-se ao que determina o art. 5.º, inciso
IV, da RES-PGJ n.º 014/2025;

c)  EXTRAIA-SE cópia desta resolução e INSIRA-SE em pasta
específica da  FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS, atendendo-se
ao que determina o art. 54, inciso I, da RES-PGJ n.º 014/2025;

d)  OFICIE-SE à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 5.ª
Região, à Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco e à
Procuradoria-Geral do Município do Recife/PE, preferencialmente por
correio eletrônico, dando-lhe ciência da rejeição das contas da
FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS, encaminhando-lhes cópia
desta resolução, atendendo-se ao que determina o art. 54, inciso II, da
RES-PGJ n.º 014/2025, notadamente para que realize o exame de
incidência do §1.º, do art. 14, do Código Tributário Nacional (CTN), com
suspensão de eventual benefício fiscal;

d)  NOTIFIQUE-SE a FUNDAÇÃO MAMÍFEROS AQUÁTICOS,
preferencialmente por correio eletrônico, comunicando-lhe a rejeição da
prestação de contas, bem como para que, para que, querendo, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, interponha recurso ao Conselho Superior do
Ministério Público, com base no art. 42, §1.º, da RES-CNMP n.º
300/2024, e art. 67, da RES-PGJ n.º 014/2025;

d)  ENCAMINHE-SE com as comunicações cópia desta resolução, do
Relatório Técnico n.º 011/2025 e do Parecer n.º 017/2025

CUMPRA-SE.

Recife,  14 de agosto de 2025

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES
Procedimento nº 01660.000.030/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01660.000.030/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, por intermédio da Promotoria de Justiça de Flores, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,
da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.3437/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente e
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº 01660.000.030/2025
Recife, 18 de agosto de 2025
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incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis.

CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica, incumbe ao
Ministério Público a defesa do meio ambiente, do patrimônio público e
social e da correta destinação dos bens públicos, nos termos do artigo
25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei 8.625/93.

CONSIDERANDO o disposto no art. 225 da Constituição Federal, ao
dispor que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO que a Resolução 306/2002 do CONAMA, buscando
uma melhor adequação do conceito de meio ambiente, o define como
“conjunto de condições, leis, influência e interações de ordem física,
química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e
rege a vida em todas as suas formas”.

CONSIDERANDO que o reconhecimento de uma dimensão artificial,
urbana ou antrópica, do meio ambiente é impositivo e encontra relação
direta e indissociável das habitações humanas contemporâneas. Em tal
contexto, os ambientes urbanos constituem elementos impulsionadores
do desenvolvimento humano e inauguram uma nova realidade de
direitos, em especial o primado do direito-meio à cidade sustentável e
seus influxos na concretização de outros direitos que derivam daquele
(Anysia Carla Lamão Pessanha, Lígia de Paula Louvem, Tauã Lima
Verdan Rangel: O direito ao meio ambiente artificial sustentável e
eco log icamente  equ i l ib rado:  en t re  d is rup tu ras ,  h ia tos  e
responsab i l i zação pe la  degradação ambien ta l ) .

CONSIDERANDO que o art. 182, da CF estabelece o princípio da
função social da cidade dispondo que: “A política de desenvolvimento
urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes
gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento
das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus
habitantes”.

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º 174, de
4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos
termos do art. 8.º da Resolução RES-CSMP n.º 003/2019, o
procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato instaurada nesta Promotoria de
Justiça informando que existe projeto para a construção da “Praça
Milton Ferreira” no Município de Calumbi, e que o espaço, hoje,
encontra-se sem uso.

RESOLVE instaurar o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas, e desde já promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1) Autuação e Registro no sistema SIM da documentação em anexo
como procedimento administrativo;

2) Expedição de ofício à Prefeitura Municipal de Calumbi, com a juntada
dos autos deste procedimento, solicitando esclarecimentos sobre a
titularidade do terreno em questão, bem como sobre a finalidade que a
atual gestão pretende dar à área conhecida como Praça Milton Ferreira.

3) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos do Ministério Público para
publicação na imprensa oficial, e à Corregedoria Geral do Ministério
Público e ao CAOP Meio Ambiente para conhecimento.

 Cumpra-se.

Flores, 18 de agosto de 2025.

Marcela Regina Navarro Toledo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PETROLINA
Procedimento nº 01863.000.005/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01863.000.005/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seus representantes, os Promotores(as) de Justiça Criminais de
Petrolina/PE, com atribuição na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos e Controle Externo da Atividade Policial, com fulcro no Art.
129, inciso VII, da Constituição da República, no uso de suas atribuições
consti tucionais e legais, instaura o presente Procedimento
Administrativo, nos termos do Art. 8º, inciso II da Resolução n.º
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, a fim de acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, a
política de segurança pública do Estado de Pernambuco em conjunto
com o Município de Petrolina/PE, notadamente a viabilização da
formulação, implementação e acompanhamento da política de
segurança pública voltada para enfrentamento da situação de
insegurança vivenciada pelos comerciantes de Petrolina;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, a quem incumbe a defesa do
regime democrático, dos interesses sociais indisponíveis e a função
institucional do exercício do controle externo da atividade policial;

CONSIDERANDO que a segurança pública é dever do Estado e direito
e responsabilidade de todos, devendo ser exercida para a preservação
da ordem pública e da incolumidade das pessoas bem como do
patrimônio, conforme dispõe o art. 144, caput, da Constituição da
República, caracterizando-se, pois, como direito difuso da sociedade;

CONSIDERANDO que é dever do Município organizar seus esforços e
iniciat ivas, v isando benef ic iar a comunidade, por meio do
desenvolvimento das ações referentes à prevenção da violência,
elaborando e executando estratégias que garantam resultados efetivos
nas ações desempenhadas, articulando os organismos judiciais,
policiais, sociais e comunitários no desenvolvimento das atividades de
segurança pública no município;

CONSIDERANDO que municípios brasileiros incentivados pelo
Ministério da Justiça e pela Secretaria Nacional de Segurança Pública –
SENASP, devem implementar ações voltadas à segurança comunitária,
repensar suas políticas sociais e urbanísticas, buscando incorporar a
dimensão da prevenção da violência através de políticas integradas em
nível local, atuando com maior protagonismo e ocupando um papel
central nas questões de segurança pública, por se tratarem dos entes
federados mais próximos dos problemas vividos pela sociedade;

CONSIDERANDO a reclamação apresentada pelo Sindicato do Sistema
Comércio – SINDILOJAS, e da Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL,
dando conta da situação de (in) segurança pública vivenciada pelos
comerciantes da cidade de Petrolina;

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a implementação
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da política pública destinada a segurança pública dos comerciantes
locais, notadamente, no centro da cidade, envolvendo Estado e
Município por seus respectivos órgãos de segurança pública, a fim de
unir esforços para minimizar os problemas de (in)segurança pública;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a promoção do
Inquérito Civil, da Ação Civil Pública, e do Procedimento Administrativo
para proteção, prevenção, reparação dos danos causados aos
interesses difusos e coletivos, acompanhamento e fiscalização de
políticas públicas e/ou instituições;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento
próprio da atividade ministerial destinado ao acompanhamento e
fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas;

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, através das
Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania e Criminais de
Petrolina/PE, RESOLVE, com fulcro no Art. 8º, inciso II da Resolução n.º
003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, instaurar o presente Procedimento Administrativo,
delimitando como objeto o acompanhamento e a fiscalização, de forma
continuada, da política de segurança pública, notadamente a
viabilização da formulação, implementação e acompanhamento da
política de segurança pública voltada para enfrentamento da
(in)segurança dos comerciantes locais, destacadamente, no centro da
cidade, nos termos preconizados pela art. 144 da Constituição Federal
de 1988; Lei nº 13.675/2018; e legislações correlatas, com o
desenvolvimento de ações e estratégias para resolução da demanda
com a minimização do problema reclamado, e determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1. Oficie-se o Secretário Estadual de Defesa Social para solicitar seu
comparecimento a reunião ministerial para tratar e discutir a
problemática da (in) segurança pública vivenciada pelos comerciantes
da cidade de Petrolina, notadamente no centro da cidade, informando
que a referida reunião pode contar com a presença das entidades de
classe que apresentaram a reclamação (Sindicato do Sistema Comércio
– SINDILOJAS, e da Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL), designada
para o dia 02 de setembro de 2025, às 14:00 horas, na modalidade
remota (virtual) por meio de sala virtual a ser criada pela secretaria
ministerial na plataforma google meet, com a observação de que caso a
data e horário indicado não seja adequado a agenda da Autoridade
Administrativa outra poderá ser estabelecida;

2. Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao CAO Defesa Social
e Conselho Superior do Ministério Público para conhecimento, e à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE.

O procedimento administrativo deverá ser concluído no prazo de 01
(um) ano , podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo
período, mediante decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade
da realização de outros atos.

Petrolina/PE, 19 de agosto de 2025.

Bruno Pereira Bento de Lima
1º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina/PE

Lauriney Reis Lopes
8º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina/PE

Júlio César Soares Lira
10º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.463/2025 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.463/2025

OBJETO: CASO CREAS: 535.11.2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO  que o artigo  8º, do  Estatuto da Pessoa com
Deficiência, prescreve que  é  dever do Estado, da sociedade e da
família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação
dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à
maternidade,  à al imentação, à habitação, à educação, à
prof issional ização, ao trabalho, à
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previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à
acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à
informação, à  comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e  comunitária,
entre outros decorrentes da Constituição Federal, da  Convenção sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e
das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, social
e econômico;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhem-se os ofícios já expedidos aos destinatários e
aguardem-se as respectivas respostas.

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 12 de agosto de 2025.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,

Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01884.000.471/2025 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  -  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01884.000.471/2025

OBJETO: ANA WALKIRIA DOS SANTOS SILVA necessita de
atendimento com esta PJDC referente a idoso em risco.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
promotor de justiça que abaixo subscreve, no exercício da titularidade
da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru,
atuando na promoção e defesa dos direitos humanos da  pessoa idosa,
pessoa com deficiência e cidadania residual, no uso de  suas atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo  129, II e III, da
Constituição Federal, Lei Complementar n.º 75/1993, Lei n.º 8.625/1993,
Resolução CSMP 003/2019, e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, do Estatuto do Idoso afirma que o
idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade;

CONSIDERANDO que é obrigação da família, da comunidade, da
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária, segundo o artigo 3º, do Estatuto da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO  que nenhum  idoso será objeto de qualquer tipo de
negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo
atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma
da lei, sendo  dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos
do idoso, conforme artigo 4º, caput, e §1º, do Estatuto da Pessoa Idosa;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de
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documentos, sendo realizadas diligências por parte deste órgão
ministerial, em face da situação de violação de direitos vivenciada pela
pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

CONSIDERANDO  a necessidade de se verificar a veracidade das
informações constantes do noticiado a esta Promotoria de Justiça sobre
eventual violação de direitos que deu origem ao presente procedimento
e a necessidade de resposta da expedição dos ofícios aos órgãos
encarregados das diligências para verificar a procedência das
informações ali constantes e dar continuidade a apuração mediante
procedimento próprio;

Instauro PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  apurar fato que enseje a
tutela de direitos individuais indisponíveis, conforme artigo 8.º, III, da
RES-CSMP 003/2019 (DOE 28.02.2019), para dar continuidades as
investigações já encetadas.

Resolvo,  ainda,  promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Encaminhem-se os ofícios já expedidos aos destinatários e
aguardem-se as respectivas respostas.

2.  Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP Cidadania e à
Subprocurador-Geral De Justiça Em Assuntos Administrativos  do
Ministério Público para a devida publicação no DOE.

3.  Ultrapassado o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos;

Cumpra-se.

Caruaru, 12 de agosto de 2025.

Itapuan de Vasconcelos Sobral Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.419/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01891.001.419/2025
Recife, 8 de agosto de 2025

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.419/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a execução do Programa Ganhe o Mundo da
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco

CONSIDERANDO o teor da manifestação sigilosa realizada em
31.03.2025, perante a Ouvidoria do MPPE, narrando supostas
irregularidades na execução do  Programa Ganhe o Mundo, divulgado
pela SEE-PE como política pública de intercâmbio dos estudantes da
rede estadual de ensino, notadamente a ausência de publicidade e
transparência necessária aos discentes que estão participando do
projeto;

CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a SEE-PE informou que
houveram algumas dificuldades no processo de licitação dos serviços
necessários para o deslocamento dos estudantes, o que impediu a
divulgação de cronograma de embarque dos discentes (vide Ofício Nº
1227/2025-GAB/SEE-PE e documentação anexa);

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o ensino será ministrado com base na garantia
de padrão de qualidade (art. 3º, inciso IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a execução do Programa Ganhe o Mundo da
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco";

2- Monitorar o Ofício nº 01891.001.419/2025-0004 (SEE-PE);
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3- Cientificar  à parte denunciante a respeito da instauração do presente
procedimento, resguardando o sigilo dos seus dados;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 08 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.472/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.472/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: investigar situação de supostas irregularidades em relação à
climatização inadequada da Escola Municipal Florestan Fernandes

CONSIDERANDO o teor da manifestação sigilosa realizada em
03/04/2025, perante a Ouvidoria do MPPE, na qual há o relato de que "a
escola vem passando por sério problema de climatização, que tem
manutenção sob responsabilidade da Secretaria de Educação (...) e que
pelos adesivos nas máquinas, a manutenção deveria ter ocorrido em
07/11/2024, mas, mesmo com pedidos da gestão e respostas de links
enviados pela Secretaria, ainda não aconteceu, de modo que o
resultado é que as salas de aulas estão insalubres, com estudantes e
professores passando mal, sem condições de situação didática" e que
"a gestão teve que colocar algumas turmas em biblioteca e laboratório
que não são estruturados para sala de aula".

CONSIDERANDO que a SEDUC/RECIFE juntou aos autos Nota
Técnica Nº 044 /2025 - RPA 6 em que aduz, em relação aos serviços de
climatização, que "conforme o Relatório Técnico nº 045/2025, emitido
em 24 de abril de 2025 pelo técnico de refrigeração Lindoval Morais, da
Gusmão Engenharia, e que segue em anexo (Anexo I), os serviços
foram concluídos satisfatoriamente".

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à  alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na

PORTARIA Nº 01891.001.472/2025
Recife, 18 de agosto de 2025

valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente   PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  " nvestigar situação de supostas irregularidades em relação
à climatização inadequada da Escola Municipal Florestan Fernandes";

2- Cumpra-se o despacho de 22.07.2025, dando-se ciência à parte
noticiante da NOTA TÉCNICA Nº 044/2025 – RPA 6 (SEDUC/RECIFE)
e anexos (evento 0016), para que, se desejar, manifestar-se a respeito,
no prazo de 20 (vinte) dias;

3- Decorrido o prazo supra, sem resposta, reitere-se;

4- Cientifique-se a denunciante, a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.140/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.140/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a regular oferta dos serviços de educação
inclusiva no âmbito da Escola Municipal Poeta Paulo Bandeira da Cruz

CONSIDERANDO o teor dos autos do Processo Judicial nº
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0136081- 79.2024.8.17.2001, encaminhado a esta Promotoria de
Justiça, em 28.07.2025, pela 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital,
diante da alegação da Defensoria Pública de Pernambuco acerca de
possíveis irregularidades na oferta dos serviços de educação inclusiva
no âmbito da Escola Municipal Poeta Paulo Bandeira da Cruz;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que  a educação constitui direito da pessoa com
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

CONSIDERANDO a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regular oferta dos serviços de educação
inclusiva no âmbito da Escola Municipal Poeta Paulo Bandeira da Cruz";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia da íntegra dos autos,
bem como desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca dos
serviços de educação inclusiva ofertados no âmbito da Escola Municipal
Poeta Paulo Bandeira da Cruz no prazo de até 20 dias;

3- Cientificar à 1ª Vara da Infância e Juventude da Capital  e à

Defensoria Pública de Pernambuco a respeito da instauração do
presente procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.174/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.003.174/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO:  acompanhar as medidas de enfrentamento à violência
escolar adotadas no âmbito da EREFEM Governador Barbosa Lima

CONSIDERANDO o teor da manifestação encaminhada pelo  Núcleo de
Enfrentamento ao Racismo do MPPE, mediante o OFÍCIO Nº 023/2025 -
GT Racismo , narrando possível caso de ameaça à docente em razão
de aula ministrada cujo o tema foi o enfrentamento ao racismo estrutural
na turma do 9º ano da EREFEM Governador Barbosa Lima;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento,

PORTARIA Nº 01891.003.174/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática , no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate à violência escolar, com a
participação ativa dos pais, dos educadores, das escolas e da
sociedade, com base na Recomendação do MPPE nº 01 /2024,
expedida por esta Promotoria de Justiça para a rede estadual de ensino;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as medidas de enfrentamento à violência
escolar adotadas no âmbito da EREFEM Governador Barbosa Lima";

2) Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento a respeito das medidas
administrativas adotadas em razão da ameaça sofrida por professora da
EREFEM Governador Barbosa Lima, indicando as ações de promoção
de Cultura de Paz realizadas na unidade escolar em tela, no prazo de
até 20 dias;

3) De ordem, encaminhar cópia integral dos autos às Promotorias de
Defesa da Infância e Juventude da Capital, diante da notícia de suposto
ato infracional cometido por estudantes da EREFEM Governador
Barbosa Lima, para conhecimento e adoção das medidas que entender
cabíveis;

4) Cientificar ao CAO Educação, ao CSMP e à CGMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

5) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 12 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.003.326/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais

PORTARIA Nº 01891.003.326/2025
Recife, 12 de agosto de 2025

indisponíveis 01891.003.326/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante M. G. F. S. na Escola Municipal Professora Almerinda
Umbelino de Barros

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada, em 08.08.2025,
pela responsável legal do estudante M. G. F. S., narrando possível
irregularidade na oferta de educação inclusiva ao seu filho no âmbito da
Escola Municipal Professora Almerinda Umbelino de Barros,
notadamente a ausência de profissional de apoio em sala de aula para
acompanhá-lo, o que resultaria na infrequência do discente às aulas
regulares;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO as disposições constitucionais insertas no art. 208: “O
dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia de:
[…] III – atendimento educacional especializado ao portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; § 2º O não-
oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competente;”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, na mesma toada, prevê no seu art. 4º, III, como dever do
Estado: “atendimento educacional especializado gratuito aos educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar regular oferta de educação inclusiva ao
estudante M. G. F. S. na Escola Municipal Professora Almerinda
Umbelino de Barros";

2- Oficiar  à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta portaria, requisitando pronunciamento a respeito da
oferta dos serviços de educação inclusiva ao estudante M. G. F. S. na
Escola Municipal Professora Almerinda Umbelino de Barros,
notadamente a disponibilização de profissional de apoio em sala de aula
para acompanhá-lo, no prazo de até 20 dias;

3- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 12 de agosto de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.119/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.119/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato registrada a partir do
recebimento de representação pelo sistema AUDÍVIA sob o n. º
1888771 pela Sra. F. F. da S. em que se relata ausência de monitor no
transporte escolar para o seu filho, o estudante A. M. F. T., matriculado
na Escola Carlos Drummond de Andrade.

CONSIDERANDO que instada a se manifestar através do Ofício nº
01979.000.119 /2025-0001, a Secretaria Municipal de Educação não
apresentou resposta;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência) e da Lei nº 12.764 /20125, que Institui a Política Nacional de
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e
altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito Administrativo e outras matérias de
direito público> Serviços>educação inclusiva”, bem como a necessidade
de ulteriores diligências para fundamentar a adoção das medidas
judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução

PORTARIA Nº 01979.000.119/2025
Recife, 15 de agosto de 2025

nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP PE, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para
apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na disponibilização de monitor no transporte
escolar para o estudante A. M. F. T., criança com TEA, matriculada na
Escola Carlos Drummond de Andrade., com a autuação e registro das
peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Oficie-se à Sub Procuradoria Geral para Assuntos Administrativos,
encaminhando cópia desta Portaria para publicação no Diário Eletrônico
do MPPE;

II - Designo para secretariar os trabalhos o Assessor Técnico Jurídico
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

III – Designo audiência extrajudicial para 27/08/2025, às 09:30hs.
Notifique se para comparecimento a Secretaria Municipal de Educação e
a Procuradoria Geral do Município. Faça constar na notificação que por
ocasião da audiência deverá ser apresentada resposta escrita ao  Ofício
nº 01979.000.119/2025-0001, com documentação comprobatória do
alegado. Com as notificações, envie-se cópia integral dos autos;

III – Aguarde-se a data designada para a audiência.

Cumpra-se.

Paulista, 15 de agosto de 2025.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª E 46ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.634/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.634/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 46ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no uso das atribuições
legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II e III, da Constituição
Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº 8.625 /1993 e Resolução
CSMP 003/2019, instaura o presente Procedimento Administrativo, com
a finalidade de investigar possível violação aos direitos individuais
indisponíveis de pessoa idosa, C.M.D.J., residente no município de
Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático

PORTARIA Nº 02014.000.634/2025
Recife, 18 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição
contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Reiterem-se as notificações de eventos 27 e 28, ao CRAS Pina e ao
CRDH-MA, respectivamente.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;

3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do

art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 – CSMP e no art. 11, da Resolução
nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 18 de agosto de 2025.

Alexandre Fernando Saraiva da Costa,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.644/2025 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02019.000.644/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Apurar possível irregularidade ambiental do empreendimento
Residencial Sabiá, localizado na Rua José do Patrocínio, Guabiraba,
Recife/PE.

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, sendo funções institucionais do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do
meio ambiente, nos termos dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que foi protocolado neste Órgão Ministerial o
documento sob o número 02019.000.644/2025, em 24/07/2025,
documentação oriunda da 2ª PJ Cível de Camaragibe - Residencial
Sabiá, localizado na Rua José do Patrocínio, Guabiraba, Recife/PE;

CONSIDERANDO que o residencial fica localizado na APA-Aldeia
Beberibe e que esta Unidade de Conservação (UC) de Uso Sustentável
foi criada pelo Decreto Estadual nº 34.692, de 17 de março de 2010,
alterado pelo Decreto Estadual nº 47.556, de 05 de junho de 2019, e
pelo Decreto Estadual nº 48.638/2019, e possui uma área de 31.634
hectares, perpassando pelos seguintes municípios: Abreu e Lima
(69,02%), Araçoiaba (28,71%), Camaragibe (46,69%), Igarassu
(22,78%), Paudalho (10,18%), Paulista (22,24%), Recife (23,31%) e São
Lourenço da Mata (2,51%);

CONSIDERANDO que as áreas de proteção de mananciais ficam
sujeitas a licenciamento, autorização e fiscalização pelo órgão ambiental
competente, no caso de obras de infraestrutura ou de terraplanagem,
obras de edificações, parcelamento do solo para qualquer fim, entre
outras atividades;

CONSIDERANDO que a Lei nº 9860/86 delimita as áreas de proteção
dos mananciais de interesse da Região Metropolitana do Recife, e
estabelece condições para a preservação dos recursos hídricos, bem
como mormas de parcelamento, uso e ocupação;

CONSIDERANDO que a Lei nº 11.428/2006, dispõe sobre a utilização e
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata

PORTARIA Nº 02019.000.644/2025
Recife, 29 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Atlântica;

CONSIDERANDO ainda que o artigo 20, afirma que: “O corte e a
supressão da vegetação primária do Bioma Mata Atlântica somente
serão autorizados em caráter excepcional, quando necessários à
realização de obras, projetos ou atividades de utilidade pública,
pesquisas científicas e práticas preservacionistas, sendo necessário
ainda, entre outras obrigações, a realização de Estudo Prévio de
Impacto Ambiental /Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA;

CONSIDERANDO que o corte/supressão de vegetação remanescente
do bioma Mata Atlântica que tenha se submetido à fiscalização
presencial ou remota do órgão público ambiental, e que seja
considerada ilegal ou não autorizada, gera a lavratura de auto de
infração ambiental, o qual constitui ato administrativo decorrente do
exercício do poder de polícia, dotado de presunção iuris tantum de
veracidade, legalidade e legitimidade, matéria já pacificada pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (REsp n. 1.893.608/SC,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3
/11/2020, DJe de 23/8/2021.);

RESOLVE, com fulcro no artigo 17 e seguintes da Resolução CSMP nº
003/2019, de 28/02/2019, INSTAURAR o presente Procedimento
Preparatório, nos moldes da lei e, por oportuno, determinar as
providências seguintes:

    1. Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico
do MPPE – SIM.

    2. Remeta-se cópia desta portaria ao CAOMA, à Subprocuradoria
Geral em Assuntos Administrativos e ao CSMP.

    3. Notifique-se o responsável ou proprietário do empreendimento
Residencial Sabiá para que, em 15 (quinze) dias, apresente a
documentação pertinente à regularidade do empreendimento, inclusive
todas as autorizações de supressão /erradicação de indivíduos arbóreos
obtidas.

    4. Encaminhe-se cópia dos documentos oriundos da 2ª PJ Cível de
Camaragibe para as Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo
da Capital.

    5. Oficie-se à CPRH e à SEDUL para que encaminhem ao Ministério
Público, no prazo de 15(quinze) dias, cópias das licenças ambientais
expedidas em relação ao empreendimento Residencial Sabiá, localizado
na Rua José do Patrocínio, Guabiraba, Recife/PE, bem como as
autorizações de erradicação de indivíduos arbóreos.

Publique-se.

Cumpra-se.

Recife, 29 de julho de 2025.

Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 02024.000.031/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02024.000.031/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da 2ª Promotoria de Justiça de Timbaúba, com atuação na Infância e
Juventude, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e com
base no art. 8º, § 1º, da Resolução nº 003 /2019 do Conselho Superior
do Ministério Público de

PORTARIA Nº 02024.000.031/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

Pernambuco, resolve instaurar o presente Procedimento Administrativo.
CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 02024.000.031/2025,
encaminhada pelo Conselho Tutelar de Ferreiros/PE, que noticia
situação de risco pessoal, social e familiar da adolescente ADRIELLY
BARBOSA DA SILVA, 13 anos;
CONSIDERANDO os relatórios e ofícios juntados aos autos, que
informam a recusa expressa da guardiã provisória, Sra. MARIA
IMACULADA CONCEIÇÃO DA SILVA, em permanecer com a guarda da
adolescente, em virtude de seu comportamento agressivo e recusa em
seguir o tratamento de saúde mental;
CONSIDERANDO a recusa da genitora, Sra. CLAUDIANE DE
OLIVEIRA SILVA, em reassumir os cuidados da filha, agravando a
situação de abandono material e afetivo;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 02024.000.031/2025 — Notícia de Fato
CONSIDERANDO os novos fatos apurados e documentados nos autos,
especialmente que a adolescente encontra-se acolhida na residência da
Sra. SUELI TRAJANO DE SENA, local em que também reside o seu
companheiro, EDIMILSON MATIAS DA SILVA FILHO, de 13 anos;
CONSIDERANDO a manifestação de interesse da Sra. SUELI
TRAJANO DE SENA em assumir a guarda da adolescente, o que
demanda a devida avaliação e formalização da medida.
CONSIDERANDO que a si tuação apresentada, conforme a
documentação anexa, evidencia a ameaça e violação dos direitos
fundamentais da adolescente, nos termos do art. 98 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA);
CONSIDERANDO  que é função institucional do Ministério Público a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis;a existencia de
diligências complementares a serem realizadas, para as conclusão do
caso noticiado;
Resolvo, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
Art. 1º. INSTAURAR Procedimento Administrativo de Interesses
Individuais Indisponíveis, sob o número 02024.000.031/2025, para
acompanhamento e aprofundamento das diligências e providências
necessárias à proteção integral da adolescente ADRIELLY BARBOSA
DA SILVA.
Art. 2º. DETERMINAR a remessa dos autos ao CREAS e ao Conselho
Tutelar do Município de Ferreiros/PE, para a realização das seguintes
diligências complementares:
I. Que proceda a um estudo psicossocial aprofundado na residência da
Sra. SUELI TRAJANO DE SENA, avaliando suas condições físicas,
emocionais, financeiras e morais para o exercício da guarda, e emitindo
parecer técnico conclusivo.
II. Que seja realizada entrevista individual e reservada com a
adolescente ADRIELLY BARBOSA DA SILVA, separadamente de seu
companheiro, para que ela possa expressar livremente seus desejos,
sentimentos e a sua real percepção sobre a situação atual e as opções
de futuro.
III. Que se verifique junto à escola Papa João Paulo a frequência e o
desempenho escolar da adolescente, bem como a sua real condição de
acompanhamento por seu companheiro.
IV. Que se busque, em parceria com a rede de proteção local, uma nova
aproximação com a genitora da adolescente, Sra. CLAUDIANE DE
OLIVEIRA SILVA, a fim de reiterar suas responsabilidades parentais e
verificar a possibilidade de reinserção familiar, ainda que em caráter
provisório ou sob acompanhamento da rede.
Art. 3º. DETERMINAR que, após a conclusão das diligências, o relatório
circunstanciado seja juntado aos autos para análise e deliberação sobre
as medidas subsequentes, incluindo a possível ação de destituição do
poder familiar e concessão de guarda a terceiro, visando sempre o
melhor interesse da adolescente.
Art. 4º Fixar  o prazo de 15 (quinze) dias para a conclusão das
diligências solicitadas;
Art. 5º Determinar o encaminhamento da presente Portaria para
publicação no Diário Oficial Eletrônico;
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Timbaúba/PE, 19 de agosto de 2025.

HELMER RODRIGUES ALVES
2º Promotor de Justiça de Timbaúba/PE
Infância e Juventude

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02262.000.553/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02262.000.553/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim acompanhar e
fiscalizar a Unidade Básica de Saúde Mandacaru, localizada na Rua
Cônego Américo Pita, distrito de Mandacaru, Gravatá - PE;

CONSIDERANDO o Ofício N°. SEI-1164/2025/CREMEPE/1º
SECRET./DEFIS, encaminhado pelo Conselho Regional de Medicina do
Estado de Pernambuco (CREMEPE), que anexa como denúncia cópia
do relatório de vistoria efetuada em 14 de julho de 2025, referente à
Unidade Básica de Saúde de Mandacaru, localizada na Rua Cônego
Américo Pita, Distrito de Mandacaru, Gravatá - PE, motivada por uma
denúncia;

CONSIDERANDO que o relatório de vistoria, assinado pelos médicos
fiscais Dra. Ísis Carla de Lima Pereira (CRM-PE 26877) e Dr(a). Sylvio
de Vasconcellos e Silva Neto (CRM-PE 10589) identificou diversas e
graves irregularidades, resultando na notificação da unidade para a
adoção de medidas eficazes de saneamento, em conformidade com o
art. 7º da Resolução CFM 2.056/2013 e o art. 3º da Resolução CFM
2.062/2013, e o estabelecimento encontra-se sob indicativo de
interdição;

CONSIDERANDO que entre as irregularidades mais críticas, destacam-
se a  inexistência de médico formalizado como diretor técnico e a não
inscrição do estabelecimento junto ao Conselho Regional de Medicina
da jurisdição, o que contraria o Decreto n.º 20.931, de 11 de janeiro de
1932, Art. 28, que exige a presença de um diretor técnico habilitado para
o funcionamento de qualquer estabelecimento de assistência médica;

CONSIDERANDO que a qualidade do abastecimento de água é
inaceitável, com  água das torneiras apresentando coloração
amarronzada e ausência de controle periódico da qualidade da água
consumida, configurando uma não conformidade com a Resolução CFM
nº 2.147/2016 e RDC Anvisa nº 50/2002;

CONSIDERANDO a grave situação de segurança no local, com
registros e relatos de incidentes de agressão verbal à equipe e
constrangimento/violência verbal por entes políticos da comunidade,
incluindo gravação não autorizada de profissionais, contrariando o
Código de Ética Médica e à Resolução CFM nº 2.147/2016;

CONSIDERANDO as deficiências no sistema de prontuário, onde,
embora exista prontuário eletrônico disponível para fiscalização, o
sistema informatizado não atende integralmente aos requisitos do Nível
de Garantia de Segurança 2 (NGS2), conforme a Resolução CFM nº
1.821/2007, Além da guarda dos prontuários físicos não garantir a
preservação do sigilo, havendo dificuldades de impressão e
arquivamento físico por falta de insumos;

PORTARIA Nº 02262.000.553/2025
Recife, 14 de agosto de 2025

CONSIDERANDO as lacunas em infraestrutura física e equipamentos
essenciais, incluindo a ausência de sinalização de acessos, presença de
trincas, rachaduras, mofos e /ou infiltrações, a unidade carece de
ambientes como Sala de Curativos/Procedimentos /Suturas, Centro de
Material Esterilizado, Sala de Observação/Nebulização, e Sala de
Medicação;

CONSIDERANDO que no consultório médico, não há toalhas de papel,
sabonete  l íqu ido  e  o f ta lmoscóp io ,  e  na  sa la  de  co le ta
ginecológica/citológica, faltam batas com abertura frontal para as
pacientes, estetoscópio de Pinard, e o sanitário anexo não é de uso
exclusivo dos pacientes em consulta ginecológica;

CONSIDERANDO a alarmante escassez de medicamentos e
equipamentos vitais no carrinho de reanimação, que não possui itens
como cânulas, desfibrilador, máscara laríngea, medicamentos
essenciais para parada cardiorrespiratória e anafilaxia (como
Adrenal ina/Epinefr ina, Dexametasona, Diazepam, Dipirona,
Hidrocortisona, Prometazina, Glicose a 50%, Soro Fisiológico 0,9%,
Água destilada), oxigênio medicinal, oxímetro de pulso, ventilador
manual, seringas, agulhas, equipo para aplicação endovenosa, caixa
rígida coletora para perfurocortantes, EPIs, gaze, algodão, ataduras de
crepe e luvas estéreis, além de  medicamentos fora do prazo de
validade, e os equipamentos/medicamentos não estão acessíveis em
até quatro minutos, comprometendo gravemente a capacidade de
resposta a emergências.

CONSIDERANDO as falhas na sala de imunização/vacinação, que não
dispõe de maca fixa para administração de imunobiológicos, bancada
suficiente para manuseio, mecanismo/dispositivo que informe em tempo
real o responsável em caso de interrupção de energia elétrica, ou
alarmes audiovisuais para variações de temperatura;

CONSIDERANDO  que a unidade não possui vacinas fundamentais
como Poliomielite (inativada e atenuada), Sarampo, Caxumba, Rubéola
e Varicela (Tetraviral), Pneumocócica 23-valente, Covid-19 e BCG;

CONSIDERANDO o papel constitucional do Ministério Público na defesa
da saúde e da cidadania, visando assegurar a regularidade e a
qualidade dos serviços de saúde prestados à população;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições, nos termos do Art. 8º, II da RES/CSMP nº
003/2019;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para apurar
as irregularidades constatadas na UBS MANDACARU e determinar as
seguintes diligências necessárias ao seu saneamento:

1) Oficie-se ao Prefeito do Município de Gravatá e à Secretaria
Municipal de Saúde de Gravatá, solicitando, no prazo de 15 (quinze)
dias, informações detalhadas sobre a adoção das medidas necessárias
para o saneamento das irregularidades apontadas no relatório de
vistoria do CREMEPE, incluindo um cronograma de ações e a previsão
de regularização de cada item, especialmente:

a. Adequação do sistema de prontuários eletrônicos para atender ao
Nível de Garantia de Segurança 2 (NGS2), conforme Resolução CFM nº
1.821/2007, e as providências para garantir o sigilo dos prontuários
físicos e a disponibilidade de insumos

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADOR DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



27Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 20 de agosto de 2025

para impressão e arquivamento.

b. Regularização da sinalização de acessos e correção de problemas
como trincas, rachaduras, mofos e infiltrações.

c. Criação ou adequação dos ambientes de Centro de Material
Esterilizado, Sala de Observação/Nebulização, Sala de Medicação e
Sala de Coleta.

d. Fornecimento de toalhas de papel, sabonete líquido e oftalmoscópio
para o consultório médico.

e. Disponibilização de batas com abertura frontal para pacientes,
estetoscópio de Pinard na sala de coleta ginecológica/citológica e a
garantia de um sanitário de uso exclusivo para pacientes em consulta
ginecológica.

f. Providências urgentes para a completa adequação do carrinho de
reanimação, assegurando a presença de todos os itens essenciais, a
verificação periódica, a validade dos medicamentos e a acessibilidade
em até quatro minutos.

g. Adequação da sala de imunização/vacinação, com maca fixa,
bancada suficiente, mecanismo de alerta para interrupção de energia e
alarmes audiovisuais de temperatura.

h. Imediata reposição de todas as vacinas em falta (Poliomielite,
Tetraviral, Pneumocócica 23-valente, Covid-19, BCG) e implementação
do "cartão-espelho".

i. o Alvará de Prevenção e Combate a Incêndios – Bombeiros da UBS
MANDACARU, ou plano de regularização;

j. comprovação da formalização de um Diretor Técnico Médico habilitado
e devidamente registrado junto ao CREMEPE, em estrita observância ao
Decreto n.º 20.931/1932, Art. 28, e da regularização da inscrição da
UBS MANDACARU junto ao CRM da jurisdição.

k. demonstrar as ações imediatas para garantir o fornecimento de água
potável para consumo humano, incluindo o controle periódico de sua
qualidade;

2) Remeta-se cópia desta Portaria ao CREMEPE, para conhecimento e
acompanhamento.

3) Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos para fins de publicação no Diário Oficial e ao CAO
Saúde para ciência;

Cumpra-se.

Gravatá, 14 de agosto de 2025.

Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça.

Inquérito Civil 02304.000.011/2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do Meio
Ambiente, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO  que todos tem direito ao meio ambiente
ecologicamente equil ibrado, bem de uso comum do povo e

PORTARIA Nº 02304.000.011/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

essencial à sadia  qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato, instaurada de ofício, para apurar a
poluição sonora do estabelecimento comercial;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Meio Ambiente;

iii. aguarde-se o prazo de 30 (trinta) dias e voltem os autos conclusos,
ou antes, com fato ou documento novo.

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

Inquérito Civil 02308.000.135/2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do meio
ambiente, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que se acha em curso perante esta Promotoria de
Notícia de Fato que tem por finalidade investigar a prática de ilícito
ambiental;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências: 

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;
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ii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAO do Meio Ambiente;

iii. notifique-se o Sr. Bruno Henderson Marcolino Melo, na Avenida
Rorenildo da Rocha Leão, n.º 1338, centro, Palmares para que se
manifeste sobre a representação e a manifestação apresentada pelo Sr.
José Veloso, no prazo de 30 (trinta) dias;

iv. conclusos em 35 (trinta e cinco) dias, ou antes, com fato ou
documento novo

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

Inquérito Civil 02308.000.145/2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato, instaurada a partir de denúncia
formalizada através da Ouvidoria do MPPE, dando conta de possível
acumulação ilícita de cargos pela servidora Emanuelle Taciana Olímpio
da Silva;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição da
República);

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor;

iii. notifique-se o CACEF para que informe sobre o andamento

PORTARIA Nº 02308.000.145/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

do processo SEI n. º 0001200206.000721/2024-13, no prazo de
15 (quinze) dias;

iv. conclusos em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo.

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

Inquérito Civil 02304.000.011/2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do Meio
Ambiente, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO  que todos tem direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia  qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos do art. 225 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato, instaurada de ofício, para apurar a
poluição sonora do estabelecimento comercial;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Meio Ambiente;

iii. aguarde-se o prazo de 30 (trinta) dias e voltem os autos conclusos,
ou antes, com fato ou documento novo.

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL -
Inquérito Civil 02304.000.011/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL -
Inquérito Civil 02308.000.145/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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da 2ª Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato, instaurada a partir de denúncia
formalizada através da Ouvidoria do MPPE, dando conta de possível
acumulação ilícita de cargos pela servidora Emanuelle Taciana Olímpio
da Silva;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição da
República);

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor;

iii. notifique-se o CACEF para que informe sobre o andamento do
processo SEI n. º 0001200206.000721/2024-13, no prazo de 15 (quinze)
dias;

iv. conclusos em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo.

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

Inquérito Civil 02308.000.135/2025

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do meio
ambiente, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL -
Inquérito Civil 02308.000.135/2025
Recife, 19 de agosto de 2025

CONSIDERANDO que se acha em curso perante esta Promotoria de
Notícia de Fato que tem por finalidade investigar a prática de ilícito
ambiental;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

ii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAO do Meio Ambiente;

iii. notifique-se o Sr. Bruno Henderson Marcolino Melo, na Avenida
Rorenildo da Rocha Leão, n.º 1338, centro, Palmares para que se
manifeste sobre a representação e a manifestação apresentada pelo Sr.
José Veloso, no prazo de 30 (trinta) dias;

iv. conclusos em 35 (trinta e cinco) dias, ou antes, com fato ou
documento novo

Palmares, 19 de agosto de 2025.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE LICITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXILIARES - DEMLPA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3981.2025.DEMLPA.PE.0028.MPPE

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS, compreendendo os
serviços de emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas
nacionais e internacionais, bem como prestação de serviços de reserva
de hospedagem nacional visando atender às necessidades da
Procuradoria-Geral de Justiça, conforme especificações previstas no
Termo de Referência (Anexo I).

DATA DA ABERTURA: 04/09/2025

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 04/09/2025,quinta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas:
04/09/2025, às 09h10; Início da Disputa: 04/09/2025, às 09h30. Horário
de Brasília. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do
Estado de Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global
máximo estimado: R$ 861.645,64 (oitocentos e sessenta e um mil,
seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos). As
dúvidas e/ou
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esclarec imentos poderão ser  sanados at ravés do e-mai l :
l ic i tacoes@mppe.mp.br .

Recife, 19 de agosto de 2025.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira/MPPE

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 004/2025
(Referente ao Edital de Ciência de Eliminação de Documentos n°
009/2024)

Aos trinta dias do mês de julho do ano de 2025, o Ministério Público de
Pernambuco, de acordo com o que consta na Lista de Eliminação de
Documentos n° 001/2024 da Sede das Promotorias de Justiça de
Palmares, aprovada pelo Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr.
Marcos Antônio Matos de Carvalho, por intermédio do já mencionado
edital, publicado no Diário Oficial Eletrônico em 15 de abril de 2024,
procedeu a eliminação de 14 (quatorze) caixas-arquivo equivalente a
aproximadamente 1 (hum) metro e 96 (noventa e seis) centímetros
lineares de documentos, relativos a Protocolo Externo (CCD - 063.2), do
intervalo de anos de 2011-2016, integrantes do acervo da referida
Promotoria de Justiça de Palmares, do período 2011-2016, com
eliminação providenciada pela própria Promotoria.

Responsável pela eliminação dos documentos
(nome da unidade orgânica responsável pela eliminação dos
documentos, nome, cargo e assinatura do titular)

Documento assinado eletronicamente por REGINA WANDERLEY LEITE
DE ALMEIDA, 2º Promotor de Justiça Cível de Palmares, em
07/08/2025, às 20:39, conforme art. 2º, I, "b", da Resolução PGJ
011/2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, de
07/06/2018.

EDITAL DE ELIMINAÇÃO Nº TERMO DE ELIMINAÇÃO DE
DOCUMENTOS 004/2025
Recife, 7 de agosto de 2025
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.680/2025 
 
Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

17/08/2025 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Luciana Carneiro 

Castelo Branco 

Promotor de 

Justiça de São 

José da Coroa 

Grande 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23/08/2025 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Kaline Mirella da 
Silva Gomes 

Promotor de 
Justiça de 
Triunfo 

24/08/2025 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Kaline Mirella da 
Silva Gomes 

Promotor de 
Justiça de 
Triunfo 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

17/08/2025 

domingo 

13 às 17h Cabo de 
Santo 

Agostinho 
Manoela Poliana 

Eleutério de Souza 

1º Promotor de 

Justiça de 

Defesa da 

Cidadania de 

Cabo de Santo 

Agostinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
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Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada - PE 
E-mail: plantao14a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

23/08/2025 
sábado 

13 às 17h Serra Talhada Leon Klinsman 
Farias Ferreira 

Promotor de 
Justiça de 
Verdejante 

24/08/2025 
domingo 

13 às 17h Serra Talhada Leon Klinsman 
Farias Ferreira 

Promotor de 
Justiça de 
Verdejante 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.681/2025 
 

Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 6 – 
CARUARU 

Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 
Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 

Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22/08/2025 sexta-feira Caruaru Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais 

25/08/2025 segunda-feira Caruaru George Diógenes Pessoa 

 
 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 6 – 
CARUARU 

Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Bezerros, Bonito, Camocim de São Félix, Caruaru, 
Surubim, Cupira, Ibirajuba, Jurema, Lagoa Dos Gatos, Panelas, Riacho Das Almas, Sairé, São 

Joaquim do Monte 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

22/08/2025 sexta-feira Caruaru George Diógenes Pessoa 

25/08/2025 segunda-feira Caruaru Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais 

 

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.681/2025

ANEXOS - PORTARIA PGJ Nº 2.681/2025



ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 2.682/2025 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória 
de Santo Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 

11/09/2025 
quinta-
feira 

13 às 17h 
São Joaquim do 

Monte 
Eryne Ávila dos Anjos 
Luna 

Promotor de Justiça de 
São Joaquim do Monte 
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ANEXO DO AVISO nº 135/2025-CSMP

Relação de processos prorrogados
Nº Conselheiro (a): Dr. CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA
1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GAMELEIRA

Procedimento nº 01662.000.048/2020 — Inquérito Civil
2. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU

Procedimento nº 01848.000.107/2022 — Inquérito Civil
3. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02007.000.375/2021 — Inquérito Civil
4. 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.001.646/2023 — Inquérito Civil

5. 44ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01998.000.882/2021 — Inquérito Civil

6. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.216/2022 — Inquérito Civil

7. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02011.000.460/2023 — Inquérito Civil

8. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.674/2022 — Inquérito Civil

9. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.341/2021 — Inquérito Civil

10. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.706/2021 — Inquérito Civil

11. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.897/2022 — Inquérito Civil

12. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Procedimento nº 02165.000.109/2021 — Inquérito Civil

Nº Conselheiro (a): Dr. MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
1. 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

Procedimento nº 02011.000.396/2022 — Inquérito Civil
2. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

Procedimento nº 02009.000.398/2021 — Inquérito Civil
3. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02009.000.605/2021 — Inquérito Civil 
4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 

SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.001.510/2023 — Inquérito Civil

5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GARANHUNS
Procedimento nº 02081.000.039/2024 — Inquérito Civil

6. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS
Procedimento nº 01778.000.009/2023 — Inquérito Civil

7. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.173/2020 — Inquérito Civil

8. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.879/2022 — Inquérito Civil

9. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.455/2023 — Inquérito Civil
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10. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.281/2020 — Inquérito Civil

Nº Conselheiro (a): Drª. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS (Em substituição 
ao Dr. Edson José Guerra)

1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02326.000.303/2022 — Inquérito Civil

2. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.659/2022 — Inquérito Civil

3. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.862/2023 — Inquérito Civil

4. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.368/2022 — Inquérito Civil

5. 29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01891.001.470/2024 — Inquérito Civil

6. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.491/2024 — Inquérito Civil

7. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.873/2022 — Inquérito Civil

8. 3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01876.000.687/2022 — Inquérito Civil

9. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 01659.000.072/2022 — Inquérito Civil

10. 4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA
Procedimento nº 01887.000.170/2023 — Inquérito Civil

11. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.225/2021 — Inquérito Civil

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ
Procedimento nº 01707.000.068/2021 — Inquérito Civil

13. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.652/2024 — Inquérito Civil

14. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.258/2022 — Inquérito Civil

15. 30ª  E  46ª  PROMOTORIAS  DE  JUSTIÇA  DE  DEFESA DA CIDADANIA  DA 
CAPITAL 
Procedimento nº 02014.000.678/2022 — Inquérito Civil

16. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUPIRA
Procedimento nº 01656.000.051/2023 — Inquérito Civil

17. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 01718.000.024/2022 — Inquérito Civil

18. 12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02019.000.724/2023 — Inquérito Civil

19. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.336/2021 — Inquérito Civil

20. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.442/2021 — Inquérito Civil

21. 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01998.000.219/2021 — Inquérito Civil

22. 29ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01891.002.267/2024 — Inquérito Civil

23. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.293/2021 — Inquérito Civil
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24. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IATI
Procedimento nº 01663.000.085/2020 — Inquérito Civil

25. 34ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02061.002.773/2024 — Inquérito Civil

26. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.680/2022 — Inquérito Civil

Nº Conselheiro (a): Drª. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
1. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

Procedimento nº 02007.000.134/2021 — Inquérito Civil
2. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ

Procedimento nº 02258.000.084/2022 — Inquérito Civil
3. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU

Procedimento nº 01871.000.041/2022 — Inquérito Civil
4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO

Procedimento nº 01939.000.186/2021 — Inquérito Civil
5. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU

Procedimento nº 01871.000.282/2021 — Inquérito Civil
6. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.052/2020 — Inquérito Civil

7. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.695/2022 — Inquérito Civil

8. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.001.099/2023 — Inquérito Civil

9. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.586/2021 — Inquérito Civil

10. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.457/2022 — Inquérito Civil

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA
Procedimento nº 01661.000.089/2020 — Inquérito Civil

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA
Procedimento nº 01661.000.089/2020 — Inquérito Civil

13. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.586/2021 — Inquérito Civil

14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA
Procedimento nº 01661.000.089/2020 — Inquérito Civil

Nº Conselheiro  (a):  Drª.  GIANI  MARIA  DO  MONTE  SANTOS  RODOLFO  DE 
MELO

1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI
Procedimento nº 01698.000.050/2021 — Inquérito Civil

2. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.373/2022 — Inquérito Civil

3. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01776.000.330/2020 — Inquérito Civil

4. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01871.000.422/2021 — Inquérito Civil

5. 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.001.472/2024 — Inquérito Civil

6. 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01871.000.224/2023 — Inquérito Civil
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7. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORESTA
Procedimento nº 01661.000.092/2022 — Inquérito Civil

8. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.335/2021 — Inquérito Civil

9. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.001.124/2023 — Inquérito Civil

10. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IATI
Procedimento nº 01663.000.040/2020 — Inquérito Civil

11. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.419/2023 — Inquérito Civil

12. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA
Procedimento nº 01708.000.187/2021 — Inquérito Civil

13. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.641/2022 — Inquérito Civil

14. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.872/2023 — Inquérito Civil

15. 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.175/2022 — Inquérito Civil

16. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.395/2024 — Inquérito Civil

17. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 02023.000.041/2020 — Inquérito Civil

18. 2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01871.000.422/2021 — Inquérito Civil

19. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.000.373/2022 — Inquérito Civil

20. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 01776.000.330/2020 — Inquérito Civil

21. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.191/2021 — Inquérito Civil

22. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.088/2020 — Inquérito Civil

23. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.111/2020 — Inquérito Civil

24. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 
DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02145.000.735/2023 — Inquérito Civil

25. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRINHA
Procedimento nº 01645.000.010/2022 — Inquérito Civil

26. 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02053.002.174/2021 — Inquérito Civil

Nº Conselheiro (a): Drª. LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
1. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA

Procedimento nº 01725.000.004/2021 — Inquérito Civil
2. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02053.000.493/2022 — Inquérito Civil
3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI

Procedimento nº 01698.000.004/2021 — Inquérito Civil
4. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI

Procedimento nº 01635.000.107/2023 — Inquérito Civil
5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AMARAJI
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Procedimento nº 01698.000.051/2021 — Inquérito Civil
6. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO 

DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02140.000.423/2023 — Inquérito Civil

7. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.420/2021 — Inquérito Civil

8. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIMBAÚBA
Procedimento nº 01659.000.065/2022 — Inquérito Civil

9. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02009.000.664/2022 — Inquérito Civil

10. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Procedimento nº 02053.000.122/2024 — Inquérito Civil

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA DOS GATOS
Procedimento nº 01680.000.113/2022 — Inquérito Civil

12. 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02259.000.003/2022 — Inquérito Civil

13. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE
Procedimento nº 01712.000.059/2020 — Inquérito Civil

14. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU
Procedimento nº 01871.000.040/2021 — Inquérito Civil
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br

Onde se Lê: 
 

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

17/08/2025 domingo 13:00 às17:00 Cabo de Santo 
Agostinho

Danielle de Castro farias Calado
Jamerson Eudes Lopes Trindade

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

17/08/2025 domingo 13:00 às17:00 Cabo de Santo 
Agostinho

Flávia Pinto Lisboa da Mota
Jamerson Eudes Lopes Trindade
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br

Onde se Lê:
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)
17/08/2025 domingo 13:00 às17:00 Nazaré da Mata Camila Maria Gomes Confessor

João Luiz Siqueira Clemente
23/08/2025 sábado 13:00 às17:00 Nazaré da Mata Andreza Maria Félix da Silva

Crisdayane Palitot de Queiroz

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)
17/08/2025 domingo 13:00 às17:00 Nazaré da Mata Andreza Maria Félix da Silva

João Luiz Siqueira Clemente
23/08/2025 sábado 13:00 às17:00 Nazaré da Mata Camila Maria Gomes Confessor

Crisdayane Palitot de Queiroz
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